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Portugueses vão continuar numa rota de em-
pobrecimento
Para o líder parlamentar Joaquim Miranda Sarmento, o 
executivo prepara-se para manter o IRC e pouco baixar 
o IRS no Orçamento do Estado para 2024 mantendo a 
linha de “impostos máximos para serviços públicos mí-
nimos”

PARLAMENTO8

Vasco Cordeiro “perdeu autoridade política” 
Luís Maurício considera que Vasco Cordeiro “perdeu 
autoridade política para falar sobre a Saúde dos açoria-
nos, após ter deixado, enquanto presidente do Governo 
Regional, uma dívida de mais de 800 milhões no setor”

REGIONAIS12

Constrangimentos afetam o Hospital das Cal-
das da Rainha
O PSD questionou o Governo sobre a “constante ocor-
rência de constrangimentos” por falta de recursos hu-
manos no Hospital das Caldas da Rainha e propôs a 
criação de duas unidades de saúde locais para servir 
a região Oeste

LOCAIS10
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EDITORIAL

Esta semana, a iniciativa “Sentir Portugal” chegou ao meu distrito e, por isso, 
permitam-me evocar o direito de dar, de novo, um especial olhar a esta inicia-
tiva que tem a marca indelével do nosso Presidente, Luís Montenegro.

Quem entende a Política como um serviço à Causa Pública exercido com efe-
tiva proximidade, só pode aplaudir e apoiar o que está a ser feito pelo nosso 
partido. Por certo, teria sido mais cómodo e confortável organizar algo pare-
cido que se circunscrevesse às capitais de distrito, com a expetativa que a 
presença dos nossos militantes fosse o bastante para passar a mensagem e, 
de caminho, assegurar imagens impactantes para os media.

Sim, a presença, o envolvimento e o contributo de ideias dos nossos militan-
tes é de uma enorme importância, como também é a nossa capacidade para 
levarmos o nosso partido aos cidadãos, quase que num registo de porta a 
porta, para os escutarmos com a atenção que nos merecem e aprofundar-
mos o conhecimento da realidade quotidiana. É essa a ação política que os 
tempos exigem e é assim que se constrói uma alternativa de governação de 
confiança, comprometida com as reais necessidades dos portugueses e com 
a urgência de dar ao País um caminho de esperança e de desenvolvimento 
sustentável e duradouro. É esse o espírito de “Sentir Portugal”.

Tal como aconteceu nos vários distritos e concelhos que visitou, Luís Mon-

tenegro chega ao Porto para contactar diretamente com cidadãos e agentes 
económicos, de diferentes setores, dos 18 concelhos que compõem este dis-
trito.

A semana começou com uma visita a um posto da GNR, que permitiu ouvir, 
de viva-voz, os problemas de segurança dos cidadãos e dos próprios milita-
res. Seguem-se iniciativas ligadas ao ambiente, à produção agrícola e à pe-
cuária, bem como encontros com estudantes universitários para abordar a 
situação do ensino superior. Na agenda, estão reservados momentos para 
falar de transportes, da indústria transformadora, do setor do têxtil e do cal-
çado, dos problemas da justiça, da cultura, para visitar bairros sociais e feiras, 
bem como para encontros com trabalhadores, com autarcas, com os jovens. 
Entretanto, ainda houve a oportunidade de realizar um Conselho Nacional na 
Maia – a minha cidade, mais um motivo de orgulho.

É este o verdadeiro PSD, o PSD das bases, dos diferentes setores de atividade, 
o partido que sai para a rua, que está com as pessoas para as ouvir e para 
lhes dar respostas.

É este o partido que em que me revejo, é este o líder que merece o nosso 
apoio, é este o projeto que nos conduzirá, novamente, à liderança do Governo 
, para o bem dos Portugueses, para o bem de Portugal.

Sentir 
Portugal
Luís Montenegro chega 
ao Porto para contactar 
diretamente com cidadãos 
e agentes económicos, de 
diferentes setores, dos 18 
concelhos que compõem o 
distrito do Porto

EMÍLIA SANTOS
Diretora do Povo Livre
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ORÇAMENTO É 
O FATO PIPI QUE 
O DR. ANTÓNIO 
COSTA APRESENTA 
TODOS OS ANOS

PRESIDENTE

Luís Montenegro considera 
que a proposta de Orçamento 
do Estado para 2024 é “um 
embrulho”, “um Powerpoint”, 
“pura brincadeira, pura 
demagogia, puro oportunismo”, 
não traz “grande novidade”, 
apenas “cobra mais impostos”, 
ignora o investimento público e 
“não responde às necessidades 
das pessoas”.
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PRESIDENTE

“É uma espécie, mais uma vez, de 
um Orçamento pipi, que aparece 
bem vestidinho, muito apresentadi-
nho, mas que é só aparência, é as-
sim muito betinho, parece que faz, 
mas não faz, apresenta objetivos, 
ideias, mas depois não concreti-
za nada. É o fato que o dr. António 
Costa apresenta todos os anos”, 
afirmou.

Intervindo na abertura do Conselho 
Nacional do PSD, na Maia, na terça-
-feira, 10 de outubro, o Presidente do 
PSD referiu que “a nota [do Governo] 
dominante continua a ser impostos 
máximos, serviços mínimos”. “Esta 
é a 9.ª proposta de Orçamento que 
o dr. António Costa apresenta ao 
país, consecutiva, seguida. Aqui-
lo que o dr. António Costa não fez 
em 8 anos é muito difícil que ele e o 
Partido Socialista façam nos próxi-
mos 2, 3 anos”, acrescentou.

Luís Montenegro criticou a “dema-
gogia” do Governo, por apresentar 
“um embrulho, com fugas seletivas 
para os jornais”. “Eles são mestres 
nessa propaganda, só que isso não 
resolve os problemas”, apontou. 

O líder do PSD assinalou ainda que 
esta quarta-feira, no Parlamento, 
o PSD irá “pedir contas ao Gover-
no, que está efetivamente a criar 
um sentimento de insegurança” na 
saúde, na escola, na habitação, na 
justiça, porque “a falta de resposta 
dos serviços cria um sentimento de 
insegurança, também nas pessoas 
que não têm problemas de saúde”.

Luís Montenegro acusou em con-
creto o ministro da Saúde de ser o 
responsável da “completa instabi-
lidade” do SNS. “Um ministro [Ma-
nuel Pizarro] que anda qual barata 
tonta a ver para que lado é que se 
há de virar, para dar a desculpa do 
dia, que ainda não teve um tempo 
para apresentar os estatutos da Di-
reção Executiva do SNS”, ironizou.

No final do discurso de abertura, o 
líder PSD questionou a total inca-
pacidade do Governo socialista. “Al-
guém acredita que este Orçamento 
vai dar um médico de família, que 
faz falta a mais de 1 milhão e 600 
mil portugueses? Alguém acredi-
ta que é este Orçamento que vai 
resolver finalmente o problema da 
incapacidade de termos consultas 
atempadas, cirurgias atempadas, 
no Serviço Nacional de Saúde? 

Alguém acredita que é este Orça-
mento que vai colocar os profes-
sores que faltam na escola? É este 
Orçamento que vai dar a oportuni-
dade nos próximos anos de temos 
35.000 professores dentro do siste-
ma? Alguém acredita que é este Or-
çamento que vai dar uma habitação 
às famílias mais vulneráveis? 

É este Orçamento que vai permitir 
aos jovens terem acesso ao crédito 
à habitação que lhes permita ad-
quirir casa? É este orçamento que 
vai dar maior oferta no mercado 
de arrendamento para que as ren-
das possam baixar? Nada disto vai 
acontecer, nada disso se consegue 
depreender do Orçamento”, disse. 
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O Governo 
está a criar um 
sentimento de 
insegurança 
na saúde, na 
escola, na 
habitação e na 
justiça
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PRESIDENTE

Luís Montenegro reitera três com-
promissos políticos perante os 
portugueses: só será “Primeiro-Mi-
nistro se ganhar as eleições [legisla-
tivas]”, não fará qualquer “coligação 
ou acordo com o CHEGA” e, em ter-
ceiro lugar, ganhando eleições, for-
mará governo, “preferencialmente 
com o apoio maioritário dos depu-
tados na Assembleia da República”.

Em entrevista à TVI/CNN Portugal, 
na segunda-feira, 9 de outubro, no 
Salão Nobre do ISEG, em Lisboa, o 
Presidente do PSD reafirmou que “o 
objetivo de disputar e vencer as le-
gislativas” é “reformar o país”.

SAÚDE: SOLUÇÃO ESTRUTURAL 
COM A COOPERAÇÃO ENTRE 
PÚBLICO, PRIVADO E SOCIAL

Criticando o “desgaste enorme” e a 
“deceção das pessoas que votaram 
no PS”, Luís Montenegro defende 
uma “solução estrutural” para os 
problemas da saúde.

“Em Portugal, é preciso um pacto 
para a Saúde que envolva não só os 
partidos políticos, mas os operado-
res públicos, privados e sociais para 
gerir equipamentos, capacidade de 

Luís Montenegro em entrevista à TVI/CNN Portugal

O MEU OBJETIVO É VENCER 
AS LEGISLATIVAS 
PARA REFORMAR O PAÍS

resposta e recursos humanos”, dis-
se, considerando que é “não só um 
falhanço, mas uma hipocrisia polí-
tica” do executivo socialista que se 
afirma como o “baluarte” da defesa 
de um SNS estritamente público e 
não dependente dos privados, para 
depois ficar dependente dos “aven-
çados” para suprimir as necessida-
des mais básicos. “Isto tem de ter 
um ponto final”, insistiu.

Para Luís Montenegro, “um pesca-
dor da Afurada deve ter a mesma 
possibilidade de ir a um hospital pri-
vado que um advogado”, e antecipa 
que “se não se colocar um ponto 
final na vertigem ideológica” haverá 
“o caos completo na área da saúde”.

Luís Montenegro considera que Ma-
nuel Pizarro parece estar esgotado 
na sua capacidade de dialogar com 
o sector e de responder às necessi-
dades do SNS. “O ministro, que está 
há pouco mais de um ano no cargo, 
parece que já não tem capacidade 
de resposta. Parece que tem a ca-
beça noutro sítio, dizem que quer 
ser Presidente da Câmara do Porto, 
e se calhar está mesmo”, apontou.

“RECUPERAÇÃO DO TEMPO DOS 
PROFESSORES É PRIORIDADE”

Em resposta a uma pergunta da 
plateia, o Presidente do PSD expli-
cou a posição do partido sobre os 
professores no sentido da valoriza-
ção da carreira dos docentes. “Apre-
sentámos uma proposta para que a 
recuperação do tempo perdido pos-
sa acontecer em cinco anos a 20%. 
Fizemo-lo porque há hoje muita ins-
tabilidade nas escolas e o perigo de 
não haver professores. Em 2026, 
mais de 50% dos professores vão 
ter mais de 50 anos”, justificou.

De acordo com Luís Montenegro, 
“só se consegue atrair gente para 
o ensino, se se valorizar a função. 
Nós fizemos uma escolha. E a esco-
lha é equilibrada do ponto de vista 
orçamental. E uma prioridade. Te-
mos de começar por algum lado. E 

eu escolho”, frisou.

O líder do PSD acusa ainda o Go-
verno de não mostrar as contas e, 
por isso, vai pedir à UTAO - Unida-
de Técnica de Apoio Orçamental as 
contas para a restante a adminis-
tração pública.

IMPOSTOS: JOVENS ATÉ AOS 35 
ANOS PAGAM APENAS 1/3 DE IRS

Luís Montenegro apresentou as pro-
postas do PSD em matéria fiscal. 
Acusando António Costa de ser “o 
maior cobrador de impostos da his-
tória de Portugal”, o líder do PSD lem-
brou que “a primeira coisa que o dr. 
António Costa fez, quando foi eleito 
secretário-geral do PS, foi precisa-
mente rasgar o acordo que havia en-
tre o PS e o PSD para baixar de forma 
faseada o IRC durante três anos”.

Em relação ao IRS, Luís Montenegro 
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PRESIDENTE

entende que há margem para baixar 
os impostos sobre os rendimentos 
do trabalho, uma redução em 1200 
milhões de euros até ao 8.º escalão, 
em linha com a proposta apresen-
tada pelo PSD no Parlamento em 
setembro. Esta redução é especial-
mente significativa para a classe 
média 2.º a 6.º escalões. 

Para os jovens, o líder do PSD subli-
nha que a proposta social-democra-
ta, de redução em 2/3 da atual tribu-
tação dos contribuintes até aos 35 
anos, é a “melhor”. “Até aos 35 anos, 

está a dar um grau de previsibilidade 
de um jovem que acaba o ensino su-
perior, 12, 13 anos, e outros que nem 
sequer frequentam o ensino supe-
rior e começam a trabalhar com 18, 
19, 20 anos. Eles [jovens] ficam a sa-
ber que até terem 35 anos vão pagar 
1/3 do imposto sobre o rendimento 
das pessoas singulares”, disse.

HABITAÇÃO: “ANTÓNIO 
COSTA FAZ PROMESSAS COM 
DESCARAMENTO”

Em matéria de habitação, Luís Mon-

tenegro referiu que o Primeiro-Mi-
nistro “perdeu uma oportunidade 
de pedir desculpa aos portugueses, 
teve o descaramento de quem pa-
rece que chegou ontem à governa-
ção”.

Luís Montenegro recordou que An-
tónio Costa, “em 2018, fez uma pro-
messa formal” nesta matéria. “Ele 
[António Costa] disse assim, nos 50 
anos do 25 de Abril, que vamos co-
memorar em 2024, eu prometo que 
nenhum português vai deixar de ter 
acesso a habitação condigna”, pre-
cisou.

O Presidente social-democrata sa-
lienta que “o problema da habitação 
é transversal a todo o país”, pelo 
que a função do Estado é imple-
mentar políticas públicas eficazes. 
“É preciso dar condições aos inves-
tidores para eles investirem. Menos 
burocracia, menos impostos e al-
guma previsibilidade no retorno do 
investimento. O Estado pode servir 
de garantia (…) e assumir o encargo 
de dar ao investidor a rentabilidade 
que ele previa. Quando o Governo 
não conta com o setor privado, o 
que estão a fazer é afunilar o mer-
cado”, observou.
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quer do Ministério da Economia, do 
IAPMEI- Agência para a Competiti-
vidade e Inovação e de organismos 
intermédios do Estado”. 

“Estes estrangulamentos adicionais 
de tesouraria derivados dos paga-
mentos devidos pelo IAPMEI no âm-
bito dos vários Programas de Incen-
tivos são graves, incompreensíveis 
e inaceitáveis. (…) Não podemos, 
como País, deixar cair empresas 
saudáveis (que geram emprego cri-
tico) por estrangulamentos de te-
souraria assacáveis aos atrasos nos 
pagamentos dos incentivos devidos 
e prometidos por parte do Estado. 
Não podemos deixar morrer proje-
tos estratégicos e estruturais por 
falta de resposta da Tutela e dos Or-
ganismos Públicos. (…) As empresas 
não querem nem justificações nem 
promessas: querem compromissos, 
execução e resultados. Urgentemen-
te”, declarou o coordenador do Movi-
mento Acreditar.

Pedro Reis salienta que esta situa-

PSD

ATRASOS NOS APOIOS DO ESTADO 
ESTÃO A ESTRANGULAR EMPRESAS

Pedro Reis manifesta preocupa-
ção pelos “numerosos e crescentes 
gritos de alerta e apelos de ajuda” 
das empresas exportadoras, que se 
queixam de atraso nos apoios e pa-
gamentos por parte do Estado.  

São 10 as perguntas que o coorde-
nador do Movimento Acreditar dirige 
ao Governo, razão pela qual o Grupo 
Parlamentar do PSD decidiu solicitar 
“o agendamento urgente de audi-
ções do ministro da Economia e do 
Mar, bem como do Presidente do IA-
PMEI, em sede de Comissão de Eco-
nomia, Obras Públicas, Planeamento 
e Habitação”.

“Chegam-nos múltiplas evidências 
de atrasos nas avaliações, nos paga-
mentos, na análise dos dossiers e na 
tramitação. É transversal os proble-
mas e os alarmes que as empresas 
nos fazem chegar”, afirmou.

Em conferência de imprensa, esta 
quarta-feira, em Lisboa, Pedro Reis 
sublinha que as empresas exporta-
doras estão “por receber reembolsos 

ção, “plena de falhas de gestão, de 
ausência de estratégia e de blo-
queios nos processos e nas plata-
formas, de escassez de equipas de 
acompanhamento, traz um atraso 
nos pagamentos às empresas”, ao 
ponto de acarretar “um risco grave 

de abandono de projetos de inves-
timento e de perda de oportunidade 
de mercado e de internacionalização 
por parte dos seus promotores”.

Leia aqui as 10 perguntas que o PSD 
dirige ao Governo e ao IAPMEI.
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ELABORAÇÃO DE PROGRAMA 
PARA ALBUFEIRAS DE ALQUEVA 
E PEDRÓGÃO
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LOCAIS

O PSD criticou o Governo pelos “cinco anos de atraso” na elaboração do Progra-
ma Especial das Albufeiras de Alqueva e Pedrógão, no Alentejo, alertando para 
a intensificação no futuro de “conflitos em torno do uso das albufeiras”.

As críticas constam de uma pergunta do Grupo Parlamentar do PSD, subscrita 
por 17 deputados, de entre os quais a eleita por Évora, Sónia Ramos, e dirigida 
ao ministro do Ambiente e da Ação Climática, Duarte Cordeiro.

“Após cinco anos de atraso na elaboração do Programa Especial das Albufeiras 
de Alqueva e Pedrógão, importa apurar quando será concluído o processo”, es-
creveram os parlamentares no documento.

Assinalando que “o plano que está em vigor carece de revisão e atualização”, os 
sociais-democratas advertiram que “a morosidade está a condicionar as pers-
petivas dos agentes locais e regionais do Alentejo”.

“É fundamental e urgente acelerar a concretização do programa especial. Se 
tal não for feito, há o risco de se intensificarem conflitos em torno dos usos 
das albufeiras com prejuízo para as populações, economia regional e recursos 
naturais”, afirmaram.

De acordo com os deputados do PSD, a elaboração do Programa Especial das 
Albufeiras de Alqueva e Pedrógão foi determinada por um despacho do Governo 
publicado em Diário da República no dia 03 de janeiro de 2018.

“O processo devia estar concluído no prazo máximo de 15 meses contados a 
partir da data da adjudicação dos trabalhos técnicos”, sublinharam os deputa-
dos subscritores da pergunta.

O plano que está em vigor, datado de 2002, abrange os planos de água, respe-
tivas zonas de proteção e territórios nos concelhos de Alandroal, Elvas, Portel, 
Reguengos de Monsaraz, Moura, Mourão, Évora, Vidigueira, Vila Viçosa e Serpa.

Na pergunta, os sociais-democratas lembraram que os programas especiais de 
albufeiras “estabelecem regimes de salvaguarda dos recursos naturais em pre-
sença, com especial destaque para os recursos hídricos”.

Estes programas constituem “um instrumento de apoio à gestão das albufeiras 
e das zonas terrestres de proteção envolvente, assim como de articulação entre 
as diferentes entidades com competência na área de intervenção”, acrescenta-
ram. Com a pergunta, os deputados querem saber quando estará concluído o 
programa, qual o cronograma do processo, como se justificam os atrasos e que 
trabalhos foram desenvolvidos e em que ponto se encontram.
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PARLAMENTO

Os portugueses vão continuar a empobrecer em 
2024 afirmou, dia 6 de outubro, o PSD na Assembleia 
da República após uma reunião com o ministro das 
Finanças em que o Governo apresentou as linhas ge-
rais das contas do Estado para o próximo ano.

Para o líder parlamentar Joaquim Miranda Sarmen-
to, o executivo prepara-se para manter o IRC e pou-
co baixar o IRS no Orçamento do Estado para 2024 
mantendo a linha de “impostos máximos para servi-
ços públicos mínimos”.

Joaquim Miranda Sarmento sublinhou ainda a falta 
de abertura do executivo para acolher a proposta de 
recuperação do tempo de serviço dos professores 
em 20 por cento ao ano nos próximos 5 anos anun-
ciada recentemente pelo presidente do partido, Luís 
Montenegro.

O Governo entregou na terça-feira a proposta de Or-
çamento do Estado para 2024 no Parlamento. A pro-
posta é discutida na generalidade nos dias 30 e 31 
de outubro.

PORTUGUESES 
VÃO CONTINUAR 
NUMA ROTA DE 
EMPOBRECIMENTO

OE 2024
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LOCAIS

A pergunta dos deputados eleitos 
pelo círculo de Leiria tem por base o 
encerramento do Serviço de Urgên-
cia Pediátrica daquele hospital, “por 
falta de recursos médicos, situação 
que obrigou ao desvio dos utentes 
para o Serviço de Urgência Pediátri-
ca de Torres Vedras”, no distrito de 
Lisboa.

Na pergunta entregue na Assem-
bleia da República, o PSD considera 
“absolutamente inaceitável que os 
serviços de prestação de cuidados 
de Saúde no Hospital das Caldas 
da Rainha não se encontrem devi-
damente garantidos, por força da 
constante ocorrência de constran-
gimentos resultantes da falta de re-
cursos humanos” naquela unidade 
do distrito de Leiria.

Os deputados querem saber que 
soluções serão adotadas para ga-
rantir que não haja falhas naquela 
especialidade e noutras, bem como 
para garantir o serviço de urgência, 

O PSD questionou 
o Governo sobre 
a “constante 
ocorrência de 
constrangimentos” 
por falta de 
recursos humanos 
no Hospital das 
Caldas da Rainha 
e propôs a criação 
de duas unidades 
de saúde locais 
para servir a região 
Oeste.

CONSTRANGIMENTOS AFETAM 
O HOSPITAL DAS CALDAS DA RAINHA

nomeadamente se serão contrata-
dos mais médicos e quando será 
possível ter acesso ao planeamento 
de contração de profissionais para 
“acautelar situações futuras”.

Num outro requerimento, os so-
cial-democratas levantam dúvidas 
sobre “a operacionalidade” de uma 
Unidade Local de Saúde (ULS) como 
a que se encontra prevista para o 
Oeste, propondo em alternativa a 
criação de duas unidades.

Segundo o PSD, o objetivo do Go-
verno é criar uma ULS do Oeste pela 
integrando o Centro Hospitalar do 
Oeste (CHO) - composto pelos hos-
pitais das Caldas da Rainha, Torres 
Vedras e Peniche –, o Agrupamento 
de Centros de Saúde do Oeste Sul 
(com exceção do Centro de Saúde 
de Mafra) e os centros de saúde do 
Bombarral, Óbidos, Peniche e Caldas 
da Rainha, atualmente integrados no 
Agrupamento de Centros de Saúde 
Oeste Norte.

“Daqui decorre que a área geográfica 
de atuação da ULS do Oeste deve-
rá abranger o território atualmente 
afeto às Administrações Regionais 
de Saúde do Centro e de Lisboa e 
Vale do Tejo, bem como os referidos 
ACES”, pode ler-se no requerimento.

Considerando que a dimensão da 
ULS proposta é “aproximada da de 
um hospital central”, os deputados 
questionam se foi ponderada ou se 
o ministro da Saúde, Manuel Pizarro, 
estará disposto a ponderar a criação 
não de uma, mas de duas ULS para 
a região.

O CHL tem uma de área de influên-
cia correspondente aos concelhos 
de Batalha, Leiria, Marinha Grande, 
Porto de Mós, Nazaré, Pombal, Pe-
drógão Grande, Figueiró dos Vinhos, 
Castanheira de Pêra, Ansião, Alvaiá-
zere, Ourém e parte dos concelhos 
de Alcobaça e Soure servindo uma 
população de cerca de 400.000 ha-
bitantes.

É inaceitável 
que os cuidados 
de saúde no 
Hospital das 
Caldas da 
Rainha não 
se encontrem 
devidamente 
garantidos
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PSD DO PORTO ACUSA GOVERNO 
DE “DESPREZAR” A VCI 

O PSD do Porto acusou o ministro 
das Infraestruturas de demonstrar 
“total desprezo” pelo problema de 
mobilidade da Via de Cintura Inter-
na (VCI), defendendo a proibição 
imediata da circulação de pesados 
naquela via e a eliminação de porta-
gens na CREP.

“Este ministro tem vindo a refugiar-
-se em declarações sem conteúdo, 
não conseguindo resolver os proble-
mas que existem no seu ministério 
e, em particular, no caso da VCI, de-
monstra total desprezo pela dimen-
são do problema e aparente desco-
nhecimento das especificidades de 
mobilidade que a VCI apresenta”, 
afirma em comunicado a Comissão 
Política de Secção do PSD do Porto.

Para a estrutura presidida por Alber-
to Machado, esta declaração “é típi-
ca de um político que nada pretende 
fazer, que nada pretende resolver, 
que nada pretende decidir”, afirmam, 
sublinhando que João Galamba tem 
vindo a demonstrar a sua “incapaci-
dade, em vários dossiers”.

Os sociais-democratas consideram 
que a especificidade da VCI exige 
que as medidas de mitigação te-
nham em conta as particularidades 
desta via que, referem, surge no re-
latório de tráfego na rede nacional 
de autoestradas do 4.º trimestre de 
2022, como a via mais utilizada do 
país.

Por estar localizada dentro da malha 
urbana do Porto, estes factos, subli-

nham, tornam “a vida dos portuen-
ses e de todos os seus utilizadores, 
um verdadeiro calvário”.

“Não, senhor ministro, as soluções 
para a VCI não podem ser adiadas, 
atendendo aos impactos negativos 
que têm sobre a população do ponto 
de vista social, ambiental e económi-
co”, declaram.

Para o PSD do Porto, a Circular Re-
gional Externa do Porto (CREP) é a 
única solução imediata para mitigar 
o problema, pelo que defendem “a 
eliminação de portagens e a proi-
bição de circulação de veículos pe-
sados de mercadorias na VCI, exce-
cionando, naturalmente, os que têm 
como destino o Porto”.

Uma solução que a Associação Na-
cional de Transportadores Públicos 
Rodoviários de Mercadorias (AN-
TRAM), com quem, dizem, já se reu-
niram e não se opõe e que pode ser 
implementada no curto prazo, redu-
zindo potencialmente o trânsito da 
VCI no “mínimo 30%”.

A especificidade 
da VCI exige 
medidas de 
mitigação
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O PSD de Matosinhos exige que a 
Câmara Municipal convoque uma 
reunião urgente com a empresa bri-
tânica e com a GALP, para conhecer 
os contornos da proposta de aquisi-
ção da refinaria. 

“O PSD de Matosinhos e seus au-
tarcas tiveram conhecimento pela 
imprensa de uma proposta de aqui-
sição dos terrenos da refinaria de 
Leça da Palmeira, por parte de uma 
empresa britânica. Tendo em conta 
que este ‘dossier´ é de extrema im-
portância para os matosinhenses, 
os autarcas sociais-democratas vão 

TERRENOS DA PETROGAL EM 
MATOSINHOS SÃO NARRATIVA SEM FIM

apresentar uma proposta, (…) a exi-
gir que a autarquia de Matosinhos, 
na pessoa da sua Presidente Luísa 
Salgueiro, contacte de imediato as 
partes e reúna com as mesmas para 
conhecer os contornos da proposta, 
por forma a salvaguardar os interes-
ses presentes e futuros desta popu-
lação”, revelou.

Em comunicado, o vereador e Pre-
sidente do PSD Matosinhos, Bruno 
Pereira, lembra que “três após o en-
cerramento da refinaria, não exista 
ainda de facto um verdadeiro projeto 
para o local e que acautele a saúde 

pública e o ambiente em Matosi-
nhos, pois até hoje pouco se falou 
sobre o desmantelamento das in-
fraestruturas existentes ou da des-
contaminação dos solos”.

Além disso, na campanha autár-
quica de 2021, “o Primeiro-Ministro 
assumiu publicamente que iria dar 
uma lição a uma empresa privada”. 
“Será que, em 2023, acaba a dela-
pidar património empresarial portu-
guês a favor de um fundo internacio-
nal”, interroga Bruno Pereira. 

Ainda em 2021, a autarca de Ma-
tosinhos, Luísa Salgueiro anunciou 

que não iria permitir a construção 
de imóveis no local da refinaria. Nos 
anos seguintes, e após a criação 
de diversas comissões de estudo e 
de acompanhamento, nada foi deli-
berado, até que a GALP apresenta, 
publicamente, um conjunto de inten-
ções entre a autarquia, a CCDR-N e 
a GALP para a cedência de 40 hec-
tares, por forma a criarem a “Cidade 
da inovação”, um projeto de utilidade 
pública, com acesso a muitos mi-
lhões de euros das verbas do Fundo 
para uma Transição Justa. 

Recentemente apresentou, “de for-
ma meio envergonhada, um projeto 
para os terrenos da refinaria, do qual 
hoje se sabe não ter a consonância 
da GALP, de tal forma que a GALP 
acaba a ceder terrenos à autarquia, 
os quais não pertencem ao comple-
xo petroquímico e sobre os quais já 
estava contratualizada a sua doa-
ção, desde os anos noventa, a favor 
do município”. 

“Tudo isto, para tão só e somen-
te a autarquia não perder o acesso 
aos 60 milhões de euros do Fundo 
para uma Transição Justa. (…) Luísa 
Salgueiro que é muito lesta a pro-
pagandear ´Cidades da Inovação´ e 
a alegar desconhecimento de tudo 
o que não lhe interessa, deveria era 
solucionar ou prever soluções para o 
trânsito de Matosinhos, para a A28, 
para a ponte móvel – que se encon-
tra em avançado estado de degrada-
ção – e pugnar por mais e melhores 
transportes públicos, a servir aquela 
área”, critica Bruno Pereira. 

“Assim, na opinião do PSD de Ma-
tosinhos, compete ao Governo e à 
autarquia assumirem as suas res-
ponsabilidades de decisores políti-
cos em áreas tão estratégicas como 
esta, relacionada com a economia 
de uma região e do país, e também 
relacionada com o ambiente e a 
transição energética”, conclui.
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A Câmara Municipal de Aveiro 
aguarda pela formalização de uma 
adenda contratual e visto do Tribu-
nal de Contas para reforçar a rede 
de transportes públicos, num inves-
timento de meio milhão de euros.

De acordo com uma nota de im-
prensa, a proposta de reforço e 
reestruturação da oferta de trans-
porte público rodoviário da Aveiro-
Bus foi aprovada na última reunião 
do executivo municipal.

A entrada em funcionamento do 
reforço aprovado pela câmara, e 
que inclui a criação de duas novas 
linhas circulares no centro da cida-
de, carece ainda do parecer da Au-
toridade da Mobilidade e dos Trans-
portes, formalização da adenda ao 
contrato de concessão e visto do 
Tribunal de Contas.

A decisão da autarquia surge no 
seguimento dos estudos realizados 
para a Câmara Municipal de Aveiro 

(CMA) por uma empresa da espe-
cialidade, que contou com a par-
ticipação do grupo Transdev, que 
detém a concessão.

O investimento adicional de cerca 
de meio milhão de euros visa “dar 
melhor resposta ao crescimento do 
número de habitantes, turistas e uti-
lizadores, assim como ao desenvol-
vimento económico, social e urbano 
da cidade e do município de Aveiro”.

“A proposta de reforço da oferta as-
senta no aumento da frequência das 
carreiras diurnas, o aumento dos 
horários noturnos, a criação de duas 
novas linhas urbanas para cobrir no-
vas zonas da cidade e do município, 
bem como o aumento da periodici-
dade dos horários noturnos e das 
linhas de circulação ao fim de sema-
na”, descreve a nota municipal.

O número de carreiras diurnas pas-
sa de 220 para 309 e o número de 
carreiras ao fim de semana aumen-

AVEIRO INVESTE MEIO MILHÃO 
DE EUROS NO REFORÇO DOS 
TRANSPORTES

ta de 54 para 118, sendo ainda de 
referir que as carreiras noturnas, 
durante a semana, passam de três 
para 24.

O reforço contempla também a 
criação de duas novas linhas urba-
nas circulares ao centro da cidade, 
com partida e termo na Estação 
da CP, em circuitos de 40 minutos, 
intercaladas em sentidos inversos, 
que inclui a passagem pelo Cais de 
São Roque, Universidade de Aveiro, 
Centro de Congressos e zona urba-
na da Forca-Vouga.

A Câmara considera que o reforço 
da oferta da AveiroBus se justifica 
devido ao crescimento do setor tu-
rístico, o acolhimento de imigran-
tes, o aumento de estudantes uni-
versitários, o aumento do número 
de clientes das superfícies comer-
ciais, o envelhecimento global da 
população e a diversificação dos 
horários de trabalho.

Este 
investimento 
visa dar melhor 
resposta ao 
crescimento 
do número de 
habitantes no 
concelho
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A distrital de Setúbal o PSD mani-
festa “espanto e indignação” pe-
rante o plano dos serviços de ur-
gência pediátrica para o Inverno de 
2023/2024, depois de o Governo ter 
anunciado o prolongamento da in-
termitência das urgências pediátri-
cas na Península de Setúbal.

“No primeiro trimestre de 2023, de-
pois de prometer um plano para 
reorganizar as urgências de pedia-
tria, o Governo anunciou um plano 
transitório de reorganização das ur-
gências pediátricas na Península de 
Setúbal. Deste plano resultou uma 
escala intermitente de funcionamen-
to das urgências pediátricas dos 
Hospitais do Barreiro e de Setúbal, 
fazendo crer aos utentes que a mes-
ma seria transitória, até ao final de 
Verão”, afirmou.

Em comunicado, a estrutura presi-
dida por Paulo Ribeiro lembra que 

GOVERNO “EMPURRA COM A BARRIGA” 
OS PROBLEMAS DAS URGÊNCIAS PEDIÁTRICAS 
DA PENÍNSULA DE SETÚBAL

o calendário divulgado “prolonga 
esta situação, pelo menos, até 31 
de janeiro de 2024”, constitui “uma 
desilusão”, que “deixa milhares de 
residentes da Península de Setúbal 
sem uma resposta de proximidade 
aos fins-de-semana, quinzenalmen-
te, e obriga as famílias a saber muito 
bem este calendário, que mais pa-
rece um carrocel, para perceberem, 
em caso de urgência, para onde se 
devem dirigir”.

“A falta de profissionais de saúde é 
um problema que se sente há muito 
no SNS, resultante da indiferença do 
Governo face às necessidades des-
tes profissionais, de forma que estes 
se mantenham no SNS e aí exerçam 
a sua profissão. O estado das carrei-
ras, as remunerações insuficientes 
e a falta de condições de trabalho 
conduziram o SNS a uma degrada-
ção nunca vista. O Governo, ao invés 
de melhorar o SNS, está a destruir o 

SNS. O prolongamento do encerra-
mento dos serviços de urgência pe-
diátrica do Barreiro e Setúbal degra-
da ainda mais os cuidados de saúde 
prestados à população, que terão 
de se deslocar a maiores distâncias 
e irão engrossar as filas de espera 
nos restantes serviços de urgência 
da AML, serviços esses que já se 
encontram sobre grande pressão”, 
sublinha.

Para o PSD, “a resposta do executi-
vo socialista à falta de médicos no 
SNS, para a qual contribui a desva-
lorização das carreiras e o desinves-
timento no serviço público, acarreta 
transtornos, em particular para as 
populações mais distantes de Alma-
da, como é o caso de Alcácer do Sal 
e de Grândola, que serão obrigadas 
a fazer grandes distâncias, mais de 
200 quilómetros no caso de Grân-
dola, para chegar às urgências. Esta 
falta de resposta, de meios, de capa-

cidade, de operacionalidade, revela-
-se não só incómoda para a popu-
lação do distrito, como pode causar 
problemas graves para essa mesma 
população, que podem mesmo ser 
trágicos, levando a que, em último 
caso, pague com a própria vida, 
como infelizmente já sucedeu e não 
podemos deixar de responsabilizar 
diretamente este Governo por essa 
falta de resposta. Foi a sua política, 
as suas decisões, as suas escolhas 
que nos levaram para este pântano”.

Perante este quadro, a Comissão 
Política Distrital de Setúbal do PSD 
exige ao Governo que “encontre uma 
solução definitiva para garantir o 
funcionamento diário adequado da 
urgência pediátrica dos Hospitais do 
Barreiro e de Setúbal, deixando de 
‘empurrar com a barriga’ os proble-
mas deste setor”.
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Luís Maurício considerou que Vasco Cordeiro “perdeu autoridade política 
para falar sobre a Saúde dos açorianos, após ter deixado, enquanto presi-
dente do Governo Regional, uma dívida de mais de 800 milhões no setor”.

“O número exato são 811 milhões de euros, que era a dívida da extinta Sau-
daçor, assumida depois pela Região, e uma das causas do descalabro finan-
ceiro em que o atual Governo da Coligação (PSD, CDS-PP e PPM) encontrou 
o Serviço Regional de Saúde”, disse.

Para o vice-Presidente do PSD dos Açores, “Vasco Cordeiro não tem autori-
dade política para dirigir críticas ao trabalho árduo e sério que está agora a 
ser feito”, frisou o social-democrata.

“O processo da empresa pública Saudaçor é mais um dos assuntos sobre os 
quais o PS se esquece de falar, até porque o anterior governo regional [socia-
lista] apenas extinguiu a mesma porque ela deixou de servir para esconder 
dívida pública, afinal o único propósito da sua criação”, afirmou.

Segundo Luís Maurício, “os danos causados pela Saudaçor na economia re-
gional foram grandes e ainda se fazem sentir. Para além do enorme passivo 
daquela empresa pública, nunca os governos do PS conseguiram evidenciar 
as vantagens da sua constituição, em 2004, o que diz bem da forma como 
geriram os Açores durante 24 anos consecutivos”, adiantou.

O dirigente do PSD dos Açores destaca “a transparência da atual governa-
ção, também ao nível da Saúde, sendo que tem sido feito um esforço enorme 
para debelar os problemas financeiros herdados da anterior tutela, com o 
executivo da Coligação a assegurar o reforço do financiamento às estruturas 
de saúde, até ao final do ano, em mais de 20 milhões de euros”.

“Tudo isto depois de confirmada a existência de uma dívida a fornecedores 
de 145 milhões de euros no final de 2020, relativa aos três hospitais e às 
unidades de saúde da região, como já esclareceu a Secretária Regional da 
Saúde e Desporto”, referiu Luís Maurício.

“Está a ser feito um trabalho diário visando a regularização desses valores, 
mas os factos são claros e a herança deixada pelo anterior governo socia-

VASCO CORDEIRO 
“PERDEU 
AUTORIDADE 
POLÍTICA” 
lista foi de 145 milhões de euros de dívida, a 31 de dezembro de 2020, aos 
fornecedores do setor da Saúde”, reforçou

“A prova disso é que, em 2021 e 2022, o Hospital do Divino Espírito Santo 
já pagou cerca de 16 milhões de euros a fornecedores”, lembrou também 
aquele responsável.

Luís Maurício concluiu, recordando que “em primeiro lugar tem estado sem-
pre a qualidade na prestação de cuidados de saúde aos açorianos, pelo que 
não admitimos que Vasco Cordeiro e o PS ponham isso em causa, quando 
há claramente um reforço dos meios, e uma nova forma de os gerir, a bem do 
Serviço Regional de Saúde, que tanto padeceu com os socialistas no poder”.
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Joaquim Machado afirmou que “as 
famílias açorianas pouparam 1,5 
milhões de euros na aquisição de 
manuais escolares por ação do Go-
verno da Coligação”.

De acordo com o parlamentar so-
cial-democrata, “a poupança de 1,2 
milhões de euros corresponde à dis-
tribuição de manuais digitais junto 
de 10 mil alunos do segundo ciclo, 
8º e 9º anos de escolaridade, en-
quanto o restante valor traduz-se na 
distribuição gratuita de manuais do 
1º ciclo em suporte papel”.

Joaquim Machado falava no final de 
uma visita à Escola Básica Integra-
da de Capelas, em Ponta Delgada, 
acompanhado das parlamentares 
social-democratas Ana Quental e 
Délia Melo.

O parlamentar considera tratar-se 
de uma medida “com significado 
económico considerável para as fa-

FAMÍLIAS AÇORIANAS POUPAM CERCA DE 1,5 
MILHÕES DE EUROS EM MANUAIS ESCOLARES

mílias açorianas nesta fase”, a par da 
“redução do preço das refeições forne-
cidas nas escolas, em média 27% mais 
barato, algo que acontece pela primeira 
vez em 47 anos de Autonomia”.

Quanto à redução do preço das refei-
ções, “outros governos podiam tê-lo 
feito, mas nunca o fizeram e ainda ti-
veram 24 anos de oportunidade para 
implementar esta medida”, realça.

Para o deputado do PSD dos Aço-
res, “os manuais digitais constituem 
uma ajuda muito grande para as 
famílias açorianas, medida que se 
manterá no próximo ano letivo, es-
tendendo-se a todos os alunos do 2º 
e 3º ciclos, e já com abrangência do 
ensino secundário”.

Por outro lado, Joaquim Macha-
do saudou o Governo da Coligação 
(PSD, CDS-PP e PPM) “por preparar 
os alunos para os desafios do futu-
ro com o alargamento dos manuais 

digitais a todo o segundo ciclo, 8º e 
9º anos, num evidente sinal de mo-
dernização do nosso sistema edu-
cativo”.

No seu entender, “esta ferramenta 
abre portas à inovação e a novas 
metodologias de ensino”, num mo-
mento em que “até ao final desta 
década, muitas profissões, tal como 
hoje as conhecemos, vão desapare-
cer, novas vão surgir e outras serão 
reconfiguradas, por efeito ou conse-
quência das tecnologias”.

O parlamentar social-democrata 
é perentório ao afirmar que “quem 
estiver preparado, vai ter sucesso 
neste novo mercado de trabalho”, 
congratulando assim o Governo Re-
gional “por dotar as novas gerações 
de novos instrumentos para fazer 
face aos desafios que se colocam”.

“Portanto, as nossas escolas não 
podiam continuar à margem das 

tendências tecnológicas, seja por 
via dos manuais digitais, seja pela 
aprendizagem da computação, da 
robótica”, salvaguarda.

Joaquim Machado destaca o preço 
das refeições escolares e a distribui-
ção gratuita dos manuais digitais, 
por considerar que “o sistema edu-
cativo regional e o ano escolar não 
se resumem apenas ao problema da 
falta de professores e assistentes 
operacionais, sem ignorar a impor-
tância que assume no funcionamen-
to das escolas”.

O parlamentar social-democrata 
lembra, aliás, que “tal cenário resul-
ta precisamente do desinvestimento 
na formação de professores e edu-
cadores, nos atropelos aos seus di-
reitos profissionais pela governação 
socialista, bem como no uso indevi-
do e abusivo de trabalhadores dos 
programas ocupacionais”, concluiu.
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A DEGRADAÇÃO DO CASTELO 
DE SÃO SEBASTIÃO É MUITO 
ANTERIOR AO FURACÃO LORENZO

Salomé Matos, deputada do PSD 
dos Açores, afirmou que “o Castelo 
de São Sebastião, na Baía de Porto 
Pim, não foi esquecido pelo Governo 
de Coligação, reconhecendo a ne-
cessidade do reforço da proteção da 
sua zona costeira, enquanto o PS em 
22 anos não foi capaz de o fazer”.

Uma medida que se encontra ma-
terializada na anteproposta do Pla-
no Anual para 2024 pelo Governo 
da Coligação (PSD, CDS-PP e PPM), 
estranhando a parlamentar social-
-democrata as declarações recentes 
do PS sobre o processo, “procurando 
como é hábito, ganhar um protago-
nismo que não merece”.

Segundo Salomé Matos, “o problema 
da degradação do Castelo de São 

Sebastião, é muito anterior ao fura-
cão Lorenzo em 2019. Prova disso 
é a posição assumida em 2002 pelo 
governo socialista, que já na época 
reconhecendo a situação, declinou 
quaisquer responsabilidades”.

Agora, “surpreendentemente, os de-
putados do PS/Açores eleitos pelo 
Faial afirmam que a passagem do 
furação Lorenzo agravou significa-
tivamente a infraestrutura daque-
le monumento, sem o admitirem 
aquando da identificação dos pre-
juízos na ilha do Faial efetuadas em 
2019, tendo sido grosseiramente es-
quecido”.

Os dois projetos apresentados para 
o reforço da orla costeira e recupe-
ração da muralha do Castelo em 

2020 pelo governo socialista “não 
obtiveram consenso e viriam a ser 
abandonados em resultado da re-
jeição da opinião pública”, recorda, 
salientando que “foi este Governo de 
Coligação que em 2021 decidiu unir 
os dois projetos, otimizando o pro-
cesso em virtude da intervenção no 
Complexo de Infraestruturas do Por-
to Pim, uma empreitada no âmbito 
dos prejuízos do Furação Lorenzo”.

Para a parlamentar, “é curioso que 
os deputados socialistas venham fa-
lar do assunto, dois dias após terem 
tido conhecimento da anteproposta 
do plano Regional Anual para 2024, 
numa atitude de má-fé”, sublinha.

“Os governos socialistas nunca in-
cluíram as obras nos orçamentos re-

gionais desde o momento em que se 
alertou para a degradação da mura-
lha em 2002, e agora vem o PS atirar 
areia aos olhos dos açorianos em re-
lação a um problema que ele próprio 
nunca resolveu”, finalizou.

A degradação 
do Castelo de 
São Sebastião 
é muito anterior 
ao furacão 
Lorenzo

Faial
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Numa iniciativa sobre ambiente e proteção do património natural, o deputado 
madeirense Brício Araújo começou por lembrar que “dois terços da nossa área 
terrestre é protegida e 89% do nosso mar territorial também é área protegida, ou 
seja, temos percentualmente das maiores áreas protegidas da Europa”.

Nesta visita do Grupo Parlamentar do PSD da Madeira, o deputado Brício Araújo 
realçou a importância do Jardim Botânico da Madeira - Eng.º Rui Vieira que con-
siderou “fundamental na promoção, na preservação, na investigação científica, 
no conhecimento e na renovação das espécies naturais e da biodiversidade, até 
pela forma como interage com outras entidades”. 

Os social-democratas deram enfâse ao compromisso do Governo Regional com 
o ambiente e com todo o património natural da Região: “é um compromisso que 
tem vindo a ser cumprido ao longo dos anos e que agora se renova no início 
de mais um mandato” reiterou Brício Araújo, lamentando “as críticas levianas 
da oposição”, que “evidenciam falta de preparação e desconhecimento relativa-
mente ao trabalho que é feito na proteção do nosso património natural”.

Na Madeira, recorde-se, há um conjunto alargado de reservas e zonas protegi-
das, num equilíbrio entre a presença humana, a conservação das espécies e a 
regeneração dos ecossistemas.

Ainda nesta iniciativa, o deputado recordou, referindo-se à Reserva Natural das 
Ilhas Selvagens, que a Madeira tem “uma reserva natural integral marinha que 
é a maior do Atlântico Norte, por força de uma decisão do Governo Regional”, o 
que constitui mais um exemplo inegável de valorização do património natural 
e que faz da Madeira, também, uma referência na política de conservação e 
preservação.

“O ambiente e a proteção do património natural são sempre para nós compro-
missos naturais”, concluiu.



MEMÓRIAS

EDIÇÃO N.º 523 do “Povo Livre” |  de 5 de setembro de 1984.

“Mota Pinto no Alto Minho: Unidade tem de ser a palavra de ordem do PSD”.
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CONVOCATÓRIAS PSD
RECEÇÃO TERÇA-FEIRA ATÉ 12H00 | Fax: 213 973 168 | Email: convocatorias@psd.pt

CONVOCATÓRIAS

AVEIRO
Nos termos dos Estatutos Nacionais, convo-
ca-se os militantes da Secção de Aveiro, para 
reunir em Assembleia de Secção Ordinária, no 
próximo dia 25 de Outubro (quarta-feira) 2023, 
pelas 21H00, no Edifício Sede da Junta de Fre-
guesia de Aradas, com a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS:
1. Informações;
2. Análise e debate sobre a alteração aos Esta-
tutos do PSD no 41º Congresso Nacional;
3. Balanço dos 10 anos de mandato da Coliga-
ção Aliança Com Aveiro;
4. Grandes Opções do Plano e Orçamento para 
2024 da Câmara Municipal de Aveiro /apresen-
tação e debate;
5. Análise da situação política nacional.

LOURES
Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do PSD e 
do Regulamento Eleitoral para Órgãos Distri-
tais e Locais do PSD, convoca-se a Assembleia 
da Secção do PSD de Loures para reunir 18 de 
Novembro (sábado) de 2023, pelas 14H00, na 
Sede concelhia, sita na Rua Diogo Cão, nº 2 
Loja 4, em Santo António dos Cavaleiros, com 
a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS
1. Eleição da Mesa da Assembleia da Secção;
2. Eleição da Comissão Política de Secção.
Notas: As listas candidatas deverão ser apre-
sentadas de acordo com o estabelecido no 
Regulamento Eleitoral e entregues ao Presi-
dente da Mesa da Assembleia da Secção, ou 
a quem estatutariamente o substitua, entre as 
21H00 e as 24H00 do terceiro dia anterior ao 
ato eleitoral.
No caderno eleitoral apenas constarão os mili-
tantes com as quotas em dia.
Ar urnas estarão abertas entre as 14H00 e as 
20H00.

SECÇÕES

CONVOCATÓRIAS JSD
RECEÇÃO SEGUNDA-FEIRA ATÉ 18H00 | 

Email: jsdnacional@gmail.com

LOUSADA
Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do PSD 
convoca-se a Assembleia de Secção de Lousa-
da, para reunir em sessão ordinária no próximo 
dia 20 de outubro de 2023, (sexta-feira) pelas 
21H00, no Auditório da Cooperativa Agrícola 
de Lousada, sita na Rua Palmira Meireles, 346 
– Lousada, com a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS:
Ponto único: Análise da situação política.

PALMELA
Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do PSD, 
convoca-se a Assembleia de Secção de Palme-
la para reunir no dia 2 de Novembro (quinta-fei-
ra) de 2023, pelas 21H00, na Sede da Junta de 
Freguesia de Palmela, sita no Espaço Cidadão 
na Rua Hermenegildo Capela, nº 58 – Palmela, 
com a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS
1. Informações;
2. Análise da situação política.

PONTE DE LIMA
Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do PSD, 
convoca-se a Assembleia de Secção de Ponte 
de Lima, para reunir em sessão extraordinária 
no próximo dia 19 de Outubro (quinta-feira) de 
2023, pelas 20H30, na Sede do PSD, sita no 
Largo Dr. Vieira de Araújo nº 24, com a seguin-
te:
ORDEM DE TRABALHOS
1. Apreciação da situação política Local e Na-
cional.

PROENÇA-A-NOVA
Ao abrigo dos Estatutos e do Regulamento 
Eleitoral do PSD, convoca-se todos os mili-
tantes dotados com capacidade eleitoral ati-
va, para reunirem em Assembleia no próximo 
dia 11 de Novembro (Sábado) de 2023, pelas 
17H00, no Largo dos Bombeiros, 21, Proença-
-a-Nova, com a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS 
Ponto Único: Eleição dos Órgãos de Secção.
1. Mesa da Assembleia de Secção, 
2. Comissão Política de Secção.
Notas: A eleição decorrerá entre as 17H00 e as 
19H00.
As listas para a Mesa da Assembleia de Secção 
e para a Comissão Política de Secção devem 
ser apresentadas ao Presidente da Comissão 
Política Distrital até às 24H00 do terceiro dia 
anterior ao ato eleitoral, na Sede Distrital - Rua 
Prior Manuel de Vasconcelos, 34 – loja 1 r/c – 
Castelo Branco

SÃO JOÃO DA MADEIRA
Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do PSD, 
convoca-se a Assembleia de Secção do PSD 
de S. João da Madeira, para reunir em sessão 
ordinária no próximo dia 18 de Outubro (quar-
ta-feira) de 2023, pelas 21H00, na Sede Conce-
lhia, sita na Av. Renato Araújo, 182 Loja CG-1º 
A, com a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS
Ponto Único-Análise da situação política.

SOURE
Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do Partido 
Social Democrata, convoca-se a Assembleia 
de Secção de Soure para uma sessão ordiná-
ria, a realizar no próximo dia 28 de Outubro de 
2023 (Sábado), pelas 19H00 no Auditório da 
Biblioteca Municipal, sita Praça Miguel Bom-
barda – Soure com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS:
1. Análise da situação política;
2. 41º Congresso do PSD;
3. Outros assuntos.

VILA DO CONDE
De acordo com os Estatutos do Partido Social 
Democrata convoca-se a Assembleia de Mi-
litantes da Secção de Vila do Conde para dia 
27 de Outubro de 2023, às 21H00 na Sede da 
respetiva Secção, sita na Praça da República, 
7, Vila do Conde, com a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS
1. Análise da situação político-partidária da 
Secção;
2. Outros Assuntos.

VILA NOVA DE FAMALICÃO
Ao abrigo dos Estatutos Nacionais do PSD, e 
demais Regulamentos aplicáveis, convoca-se a 
Assembleia da Secção de Vila Nova de Famali-
cão, para reunir no próximo dia 21 de Outubro 
(sábado) de 2023, às 15H00, no Auditório da 
Fundação Castro Alves, sita na Rua Comenda-
dor Castro Alves, nº 391-Bairro, com a seguinte:
ORDEM DE TRABALHOS
1. Análise da situação política;
2. Outros assuntos.

VISEU
Ao abrigo dos estatutos Nacionais do PSD, 
convoca-se a Assembleia de Secção do PSD 
de Viseu, para reunir no dia 10 de Novembro 
(sexta-feira) de 2023, pelas 21H00, na Sede 
Distrital e Concelhia, sita à Rua Eng. Lino Mo-
reira Rodrigues, Loja nº 9, Edifício Vasco da 
Gama-Viseu com a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS
1. Informações;
2. Análise da situação política partidária;
3. 41º Congresso Nacional do PSD;
4. Outros assuntos.

NÚCLEOS

BONFIM
Ao abrigo dos Estatutos e demais Regula-
mentos do PSD, convoca-se a Assembleia de 
Militantes do núcleo residencial PSD Bonfim 
- Porto, para reunir no próximo dia 18 de Ou-
tubro (quarta-feira) de 2023, pelas 21H00, na 
Sede sita na Avenida Rodrigues de Freitas, nº 
50, Porto, com a seguinte:

ORDEM DE TRABALHOS
1. Análise da situação política;
2. Outros assuntos.

I CONSELHO DISTRITAL DE AVEIRO

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD, do Regulamento Nacional dos Congressos e Con-
selhos Distritais da JSD e demais Regulamentos aplicáveis, convoca-se o I Conselho Distrital 
Ordinário da JSD Distrital de Aveiro do mandato 2023/2025, para reunir no próximo dia 21 de 
outubro de 2023 (sábado), pelas 11h00m, na Sede da JSD Vagos, sita na Rua Cândido dos Reis, 
nº 440, R/C Direito em Vagos, com a seguinte ordem de trabalhos: 
1 – Aprovação dos delegados da JSD Distrital de Aveiro à Assembleia Distrital do PSD de Aveiro; 
2 – Informações gerais: relatório quadrimestral de atividades e contas da Distrital; 
3 – Tomada de posição sobre as propostas de revisão estatutária do PSD; 
4 – Aprovação do Plano de Formação Distrital; 
5 – Auscultação sobre o Regulamento de Indicações da JSD; 
6 – Outros assuntos. 

III CONSELHO DISTRITAL DE CASTELO BRANCO

Nos termos do artigo 56.º dos Estatutos Nacionais da JSD, convoca-se reunião ordinária do 
Conselho Distrital de Castelo Branco da JSD, a ter lugar no dia 21 de Outubro de 2023, pelas 
16h00, na sede do PSD da Sertã, sita em Rua de Celinda nº23, Sertã, com a seguinte ordem 
de trabalhos: 

1 – Informações; 
2 – Análise da situação política e balanço de atividades; 
3 – Outros assuntos. 
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AMADORA

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da Juventude Social Democrata e demais Regulamentos apli-
cáveis, convoca-se o Plenário Concelhio da JSD Amadora para reunir, no dia 25 de outubro de 
2023 (quarta-feira), pelas 20h00, na sede da JSD Amadora, sita na Avenida 11 de Setembro de 
1979 16A, 2700-336 Amadora, com a seguinte ordem de trabalhos:

1 – Balanço do Mandato da Comissão Política;
2 – Análise da Situação Política Local e Nacional;
3 – Aprovação dos Militantes Honorários da JSD Amadora;
4 – Informações e outros assuntos.

ALBUFEIRA

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD e dos demais Regulamentos aplicáveis, convocam-se 
os militantes da Concelhia da JSD Albufeira para reunir no dia 18 de novembro (sábado), pelas 
10:30 horas, na sede do PSD Albufeira, na Estrada Vale de Pedras - Edifício Palmeira 1ºJ, com a 
seguinte ordem de trabalhos:

Ponto único: Eleições da Comissão Política e Mesa do Plenário da JSD Albufeira
.
Notas: As urnas estarão abertas entre as 10:30 horas e as 12:30 horas.
As listas deverão ser entregues, via e-mail para: distrital.algarve@jsd.pt, ao Presidente da Mesa do 
Congresso Distrital da JSD Algarve ou a quem estatutariamente o possa substituir, até às 23:59 
horas do sétimo dia anterior ao ato eleitoral.  
BARCELOS
Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD e demais regulamentos aplicáveis, convoca-se o ple-
nário concelhio de Barcelos, para dia 28 de outubro de 2023, pelas 21:00 horas, na Rua da Igreja 
nº143, 4750 - 501 Igreja Nova. Com a seguinte ordem de trabalhos:

1 – Informações;
2 – Análise da situação Política Local e Nacional;
3 – Outros assuntos;

ESTA CONVOCATÓRIA PERTENCE AO POVO LIVRE ANTERIOR 04/10/2023

OEIRAS

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD e demais regulamentos em vigor, convocam-se os 
militantes da JSD Oeiras para a reunir o Plenário de Militantes no dia 18 de Outubro de 2023, pelas 
21:00h, na sede do PSD Oeiras em Linda-a-Velha, na Avenida Carolina Michaelis 33 C D, com a 
seguinte ordem de trabalhos: 

1 – Informações; 
2 – Análise da Situação Política; 
3 – Outros Assuntos.

PAÇOS DE FERREIRA

Ao abrigo dos Estatutos Nacionais da JSD e demais Regulamentos em vigor, convoca-se o Ple-
nário Concelhio da JSD de Paços de Ferreira para reunir no dia 21 de outubro de 2023 (sábado), 
entre as 14h00 e as 16h00, na Sede da JSD de Paços de Ferreira, sita na Avenida dos Bombeiros 
Voluntários, Nº 221, 4590-580, Paços de Ferreira, com a seguinte ordem de trabalhos:

1 – Análise da situação política;
2 – Outros assuntos.

CONVOCATÓRIAS


